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PORTARIA STJ/GP Nº 313, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021
Aprova o Relatório de Gestão Fiscal exigido pela Lei
Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000.
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo art.
21, inciso XXXI, do Regimento Interno e atendendo ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n.
101, de 4 de maio de 2000, e ao item 9.4 do Acórdão n. 553/2017 - TCU - Plenário, de 29 de março,
resolve:
Art. 1º Publicar, na forma dos anexos desta portaria, o Relatório de Gestão Fiscal referente ao
segundo quadrimestre de 2021.
Art. 2º Fica autorizada a disponibilização do Relatório de Gestão Fiscal no portal do Tribunal na
internet.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
MIN. HUMBERTO MARTINS
ANEXO I
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
SETEMBRO/2020 A AGOSTO/2021
1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os
valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão
a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no
caso de cancelamento podem ser excluídos.
NOTAS:
1. Foram cancelados no 2º quadrimestre um total de R$ 2.306.454,72 de RP não processados,
nas rubricas de Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis (R$ 2.221.647,05), Obrigações
Patronais (R$ 12.375,70) e Aposentadorias, Reserva e Reformas (R$ 72.431,97), resultando assim numa
diminuição do valor total das Despesas Inscritas em Restos a Pagar Não Processados em relação ao
quadrimestre anterior. Ressalta-se que o montante de R$ 72.431,97 de RPNP cancelado na linha de
despesa de Aposentadorias, Reserva e Reformas foi deduzido também na linha de "Inativos e Pensionistas
com Recursos Vinculados" pois são despesas custeadas com recursos vinculados (Fonte 0156).
Texto de acordo com a publicação na fonte oficial (DOU, 29 set. 2021, Seção 1, p. 121-122) 
2. Composição do item "Despesas com Pessoal não Executada Orçamentariamente":
a. Processo STJ 2450/2019 - Ressarcimento de servidor cedido ao STJ, de julho a
novembro/2020, R$ 252.428,63 incluído indevidamente na linha "Despesa com Pessoal não Executada
Orçamentariamente" no 1º Quadrimestre 2021, pois conforme entendimento da STN as despesas a serem
executadas com DEA ou RP não serão evidenciadas nessa linha.
b. Processo STJ 4143/2019 - Ressarcimento de servidor cedido ao STJ, de agosto a
dezembro/2020, R$ 128.259,74 incluído indevidamente na linha "Despesa com Pessoal não Executada
Orçamentariamente" no 1º Quadrimestre 2021, pois conforme entendimento da STN as despesas a serem
executadas com DEA ou RP não serão evidenciadas nessa linha. Ademais, cabe esclarecer que os valores
informados de janeiro a abril de 2021 foram atualizados.
c. Processos STJ 9883/2021, 2602/2019, 2536/2019, 2451/2019, 2448/2019, 2439/2019,
2435/2019, 2444/2019, 4015/2019, 4038/2019, 4046/2019, 4047/2019, 4100/2019, 4107/2019,
4134/2019, 4169/2019, 4172/2019, 14658/2019, 36270/2019, 24481/2019, 4240/2021, 4147/2019 e
2452/2019: Ressarcimento de pessoal cedido, totalizando R$ 818.261,28. Despesas não executadas devido
à falta do envio das guias de cobrança pelos órgãos cedentes.
d. Processo STJ 4132/2019: Ressarcimento de pessoal cedido, totalizando R$ 80.067,68.
Despesa sob questionamento do valor apresentado pelo órgão cedente para cobrança.
e. Processo STJ 4143/2019: Ressarcimento de pessoal cedido, totalizando R$ 215.106,80.




Secretária de Orçamento e Finanças
IVO MÜTZENBERG
Secretário de Auditoria Interna
ANEXO II
UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL EM CUMPRIMENTO AO ACÓRDÃO
553/2017-TCU-PLENÁRIO. ITEM 9.4




DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 1.231.716.064,81
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 338.912.835,38
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 892.803.229,43
APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 938.730.994.036,87
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL DTP sobre a RCL (V) = (III / IV)*100 0,095107%
% DA RCL VALOR
LIMITE MÁXIMO \1 LRF, art. 20, incisos I, II e III 0,224450% 2.106.981.716,12
Resol CNJ 5/2005 Ato decorrente \2: 0,224276% 2.105.348.324,19
Resol CNJ 26/2006 Ato decorrente \2: 0,224226% 2.104.878.958,69
Resol CNJ 177/2013 Ato decorrente \2: 0,223809% 2.100.964.450,44
Justiça do Trabalho / Ato Conjunto TST.CSJT/2015
\3
-
\1 Limite máximo da despesa com pessoal do Órgão fixado segundo o critério da LRF (art. 20, § 1º), pelo
respectivo Ato do Conselho Nacional de Justiça ou
por Ato próprio do Órgão, se for o caso
Texto de acordo com a publicação na fonte oficial (DOU, 29 set. 2021, Seção 1, p. 121-122) 
\2 Ato (portaria, resolução, deliberação etc.) que alterou os limites máximos individuais da despesa com
pessoal do Órgão em decorrência da respectiva
Resolução do Conselho Nacional de Justiça
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Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
Texto de acordo com a publicação na fonte oficial (DOU, 29 set. 2021, Seção 1, p. 121-122) 
